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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 56/2013
de 17 de maio

O Presidente da República decreta, nos termos do arti-
go 135º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo sobre as Preocupações do Povo 
Irlandês a Respeito do Tratado de Lisboa, assinado em 
Bruxelas em 13 de junho de 2012, aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 67/2013, em 15 de 
fevereiro de 2013.

Assinado em 8 de maio de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 10 de maio de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 67/2013

Aprova o Protocolo sobre as Preocupações do Povo  
Irlandês a Respeito do Tratado de Lisboa, 

assinado em Bruxelas em 13 de junho de 2012

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Protocolo sobre as Preocupações do 
Povo Irlandês a Respeito do Tratado de Lisboa, assinado 
em Bruxelas em 13 de junho de 2012, cujo texto, na versão 
autenticada em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

PROTOCOLO SOBRE AS PREOCUPAÇÕES DO POVO 
IRLANDÊS A RESPEITO DO TRATADO DE LISBOA

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a Repú-
blica Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a República 
Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 
República Italiana, a República de Chipre, a República 
da Letónia, a República da Lituânia, o Grão -Ducado do 
Luxemburgo, a Hungria, Malta, o Reino dos Países Baixos, 
a República da Áustria, a República da Polónia, a Repú-
blica Portuguesa, a Roménia, a República da Eslovénia, 
a República Eslovaca, a República da Finlândia, o Reino 
da Suécia e o Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda 
do Norte, a seguir designados as Altas Partes Contratantes:

Recordando a decisão dos chefes de Estado ou de 
governo dos 27 Estados membros da União Europeia, 
reunidos no Conselho Europeu em 18 -19 de junho de 
2009, sobre as preocupações do povo irlandês a respeito 
do Tratado de Lisboa;

Recordando a declaração dos chefes de Estado ou de 
governo, reunidos no Conselho Europeu em junho de 2009, 
de que, no momento da celebração do próximo Tratado de 

Adesão, consignariam as disposições da dita decisão num 
protocolo a anexar, nos termos das suas respetivas normas 
constitucionais, ao Tratado da União Europeia e ao Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia;

Registando a assinatura pelas Altas Partes Contratantes 
do Tratado entre as Altas Partes Contratantes e a República 
da Croácia respeitante à adesão da República da Croácia 
à União Europeia:

Acordaram nas disposições seguintes, que vêm anexas 
ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Fun-
cionamento da União Europeia:

TÍTULO I
Direito à vida, família e educação

Artigo 1.º

Nenhuma disposição do Tratado de Lisboa que confere 
um estatuto jurídico à Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia nem as disposições do mesmo Tratado 
relativas ao espaço de liberdade, segurança e justiça afetam 
de modo algum o alcance e a aplicabilidade da proteção 
do direito à vida, consagrada nos artigos 40.3.1, 40.3.2 e 
40.3.3, da proteção da família, consagrada no artigo 41, 
e da proteção dos direitos em matéria de educação, con-
sagrada nos artigos 42, 44.2.4 e 44.2.5 da Constituição 
da Irlanda.

TÍTULO II
Fiscalidade

Artigo 2.º

Nenhuma disposição do Tratado de Lisboa altera, em 
relação a qualquer Estado membro e sob qualquer aspeto, o 
âmbito ou o exercício das competências da União Europeia 
em matéria de fiscalidade.

TÍTULO III
Segurança e defesa

Artigo 3.º

A ação da União na cena internacional assenta nos 
princípios da democracia, do Estado de direito, da uni-
versalidade e indivisibilidade dos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais, do respeito pela dignidade 
humana, nos princípios da igualdade e solidariedade e no 
respeito pelos princípios da Carta das Nações Unidas e do 
direito internacional.

A política comum de segurança e defesa da União faz 
parte integrante da política externa e de segurança comum 
e permite à União dispor de capacidade operacional para 
realizar missões no exterior a fim de assegurar a manu-
tenção da paz, a prevenção de conflitos e o reforço da 
segurança internacional, de acordo com os princípios da 
Carta das Nações Unidas.

A política comum de segurança e defesa não afeta a 
política de segurança e defesa de cada Estado membro, 
incluindo a Irlanda, nem as obrigações de qualquer Estado 
membro.




